Paz e Bem, 


Foi-nos pedido fazer uma pequena avaliação sobre o estudo “O QUE JUSTIFICA NÃO 
REZAR OS NOVOS RITOS DO ORDO DA SEMANA SANTA RESTAURADA DE 19557” 
organizado pelo Sr. Rodrigo Santana Silveira e revisado pelo Revmo. Padre Leandro Neves 
de Oliveira. 


O argumento apresenta-se, resumidamente, da seguinte forma: 


Premissa Maior: Para promulgação de um novo rito é necessária sua publicação nas AAS, 
de forma que todo o rito (palavra por palavra) seja inserido nas Atas; 

Premissa Menor: Isto não aconteceu com a Semana Santa Reformada; 

Conclusão: Logo, tais ritos não foram promulgados. 


O normal em qualquer debate são é que a divergência seja sobre a premissa menor, uma 
vez que, sendo a premissa maior a mais geral, requer-se que ambos os lados concordem 
com ela para que a discussão possa prosseguir. Negar a premissa maior seria, portanto, 
colocar em cheque todo o raciocínio que dela se segue. 


Pois bem, sem qualquer necessidade de entrar em outros pormenores do estudo, negamos 
a maior. Se esta é uma norma categórica, com certeza haverão canonistas, moralistas e 
liturgistas falando explicitamente sobre a necessidade de uma reprodução ad litteram dos 
ritos nas Acta Apostolicae Sedis, porém, por que não há nenhuma citação no estudo? Não 
nos parece fazer sentido explorar até com certa profundidade a menor deixando, porém, a 
maior por demonstrar. 


A única fonte citada para esta exigência “palavra por palavra” encontra-se na página 14 do 
referido estudo. Há, logo abaixo da fonte, uma “observação importante” dizendo que: 


PODEMOS NOTAR CLARAMENTE POR ESSA FONTE QUE O PRÓPRIO PAPA SÃO PIO 
X INDICA QUE A PROMULGAÇÃO DEVE SER FEITA DE FORMA QUE SEJA INSERIDO 
TODO O DOCUMENTO “PALAVRA POR PALAVRA” NAS ATAS APOSTÓLICAS (AAS). 
(grifo meu) 


Esta informação simplesmente não se encontra no trecho referido. 


É curioso notar também que, justamente na dita parte em que isto se provaria, a tradução 
do latim está errada. 


perinde ac si in commentario officiali "Acta Apostolicae Sedis” insertae verbo ad verbum 
fuissent 


se traduz como: 


da mesma maneira como se tivessem sido inseridas palavra por palavra no comentário 
oficial “Acta Apostolicae Sedis" 


E não como: 


bem como foram inseridas palavra por palavra, no comentário oficial “Acta Apostolicae 
Sedis" 


Qual o sentido de colocar latim e português lado a lado se a tradução transmite uma ideia 
diferente da original? 


Se a premissa maior, a mais importante, é supostamente provada com uma tradução 
errada, que valor tem todos os raciocínios edificados sobre este frágil fundamento? 


A Semana Santa Reformada foi celebrada durante anos sob o Pontificado do Papa Pio XII. 
Canonistas, liturgistas e moralistas a estudaram, celebraram e até mesmo atualizaram seus 
livros para incluir as novas normas. Parece-nos, ao menos, estranho a afirmação de que 
ninguém tenha percebido que, na verdade, não houve esta promulgação. 

Mesmo que admitíssemos isso, o que pensar sobre décadas de discussões sobre a 
Semana Santa, para finalmente alguém descobrir que ela nem sequer foi promulgada? Uma 
tal asserção demanda mais estudo do que a simples apresentação de uma má tradução. 


